
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.780 - SC (2015/0214955-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 

ASSOCIADOS OESTE CATARINENSE - SICOOB OESTECREDI 
ADVOGADOS : JEFFERSON NERCOLINI DOMINGUES 
   JANE APARECIDA STEFANES DOMINGUES E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA DA FAZENDA 
PÚBLICA. APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO PELA FAZENDA 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE INFLUÊNCIA NA DECISÃO DE PRIMEIRO 
GRAU. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REQUERIMENTO PUGNANDO 
PELO RECONHECIMENTO DO PEDIDO. AFASTAMENTO DA 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO INCIDÊNCIA 
DO ART. 19, § 1º, I, DA LEI 10.522/2002. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1.  As disposições do art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522/2002 prevêem o afastamento da 
condenação em honorários advocatícios quando a Fazenda Nacional reconhecer 
expressamente a procedência do pedido, no prazo para resposta.
2. No caso, verifica-se que a Fazenda Nacional apresentou contestação (fls. 97/119) 
em 29.12.2014, suscitando a defesa da constitucionalidade do artigo 22, IV, da Lei 
8.212/1991 e requerendo a suspensão da ação até o julgamento definitivo do Recurso 
Extraordinário n. 595.838 pelo Supremo Tribunal Federal, no qual se questiona a 
validade da contribuição previdenciária cobrada em desfavor das empresas 
tomadoras de serviços prestados por cooperativas. Em ato contínuo, sem que 
houvesse pronunciamento nem da parte contrária nem do Juízo, a Fazenda Nacional 
apresentou, em 9.1.2015, petição reconhecendo a procedência do pedido e 
requerendo a desconsideração da peça contestatória.
3. Assim, impõe-se a interpretação extensiva do disposto no § 1º do art. 19 da Lei 
10.522/2002 para abranger o presente caso, tendo em vista que o reconhecimento da 
procedência do pedido ocorreu em momento oportuno, a despeito da apresentação de 
contestação, a qual não foi capaz de gerar nenhum prejuízo para a parte contrária.
4.   Recurso Especial provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 09 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0214955-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.551.780 / SC

Números Origem:  50311059820144047200  SC-50311059820144047200

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS 

OESTE CATARINENSE - SICOOB OESTECREDI
ADVOGADOS : JEFFERSON NERCOLINI DOMINGUES

JANE APARECIDA STEFANES DOMINGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.780 - SC (2015/0214955-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 

ASSOCIADOS OESTE CATARINENSE - SICOOB OESTECREDI 
ADVOGADOS : JEFFERSON NERCOLINI DOMINGUES 
   JANE APARECIDA STEFANES DOMINGUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento no 

artigo 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART.
19, § 1º, I, DA LEI Nº 10.522/02. INAPLICABILIDADE.
1. A aplicação do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522/02, com a não-condenação 
da Fazenda no pagamento de honorários advocatícios, decorre do 
reconhecimento do direito pleiteado pelo demandante, sem apresentação de 
nenhuma forma de insurgência 2. Tendo em vista que a União, no caso, não se 
absteve de contestar, não pode ser aplicado ao caso o art. 19, § 1º, da Lei nº 
10.522/2002, que dispensa a condenação em honorários advocatícios.

Os embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional foram rejeitados.

Nas razões de recurso especial, o recorrente, com amparo no artigo 105, III, a, do 

permissivo constitucional alega a violação dos artigos 462, 535 e 1.211 do CPC e 19, § 1º, I, da 

Lei 10.522/2002, sustentando em síntese: (i) a omissão do acórdão recorrido, ante a rejeição dos 

embargos de declaração; (ii) que não são cabíveis a condenação da Fazenda à honorários 

sucumbenciais quando há o reconhecimento do pedido na via judicial.

O prazo para a apresentação de contrarrazões ao recurso especial transcorreu in albis.

Em decisão interlocutória, o Tribunal admitiu o processamento do recurso especial. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.780 - SC (2015/0214955-7)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA DA FAZENDA 
PÚBLICA. APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO PELA FAZENDA 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE INFLUÊNCIA NA DECISÃO DE PRIMEIRO 
GRAU. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REQUERIMENTO PUGNANDO 
PELO RECONHECIMENTO DO PEDIDO. AFASTAMENTO DA 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO INCIDÊNCIA 
DO ART. 19, § 1º, I, DA LEI 10.522/2002. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1.  As disposições do art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522/2002 prevêem o afastamento da 
condenação em honorários advocatícios quando a Fazenda Nacional reconhecer 
expressamente a procedência do pedido, no prazo para resposta.
2. No caso, verifica-se que a Fazenda Nacional apresentou contestação (fls. 
97/119) em 29.12.2014, suscitando a defesa da constitucionalidade do artigo 22, IV, 
da Lei 8.212/1991 e requerendo a suspensão da ação até o julgamento definitivo do 
Recurso Extraordinário n. 595.838 pelo Supremo Tribunal Federal, no qual se 
questiona a validade da contribuição previdenciária cobrada em desfavor das 
empresas tomadoras de serviços prestados por cooperativas. Em ato contínuo, sem 
que houvesse pronunciamento nem da parte contrária nem do Juízo, a Fazenda 
Nacional apresentou, em 9.1.2015, petição reconhecendo a procedência do pedido e 
requerendo a desconsideração da peça contestatória.
3. Assim, impõe-se a interpretação extensiva do disposto no § 1º do art. 19 da Lei 
10.522/2002 para abranger o presente caso, tendo em vista que o reconhecimento da 
procedência do pedido ocorreu em momento oportuno, a despeito da apresentação de 
contestação, a qual não foi capaz de gerar nenhum prejuízo para a parte contrária.
4.   Recurso Especial provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/1973, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 2: Aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

A controvérsia posta nos autos busca dirimir a aplicação do comando do artigo 19, § 1º, 

I, da Lei 10.522/2002, na hipótese em que a Fazenda Nacional contestou a demanda e 

posteriormente reconheceu a procedência do pedido. 
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Visa a procuradoria nacional afastar a condenação dos honorários sucumbenciais 

arbitrados na sentença de primeiro grau, pois segundo a sua tese houve o reconhecimento do 

pedido pugnado pela parte autora na demanda. 

Preliminarmente, antes de adentrar à questão meritória sobredita, impende analisar a 

suposta ofensa ao comando do artigo 535 do CPC.  

Deveras, no que tange a afronta ao comando do artigo 535 do CPC, depreende-se dos 

autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo 

de modo integral a controvérsia posta. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em 

negativa de prestação jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese 

jurídica devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de 

forma contrária aos interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, e 

estando fundamentada a decisão, não fica caracterizada ofensa ao artigo 535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ISS. DESCONTO. BASE DE CÁLCULO. 
EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. HONORÁRIA 
SUCUMBENCIAL. PEDIDO DE REDUÇÃO. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA 
7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO E DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO INTERPRETADO DE 
MODO ALEGADAMENTE DÍSPAR. SÚMULA 284 DO STF. 
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil se o tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, 
apenas não adotando a tese invocada pela recorrente. 
[...] 
6. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1.412.951/PE, Relatora Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/11/2013, DJe 25/11/2013) 

Rejeitada, portanto, a preliminar de violação ao artigo 535 do CPC.

No que tange à matéria de mérito, impende registrar que o art. 19 da Lei n.º 

10.522/2002 estabelece importantes regras relativas à atuação da Fazenda Pública em juízo em 

matéria tributária, in verbis:

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não 
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contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde 
que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: 
(Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)
(...):
§ 1º  Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que 
atuar no feito deverá, expressamente: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013):
I - reconhecer a procedência do pedido, quando citado para apresentar resposta, 
inclusive em embargos à execução fiscal e exceções de pré-executividade, 
hipóteses em que não haverá condenação em honorários; ou  (Incluído pela Lei nº 
12.844, de 2013)

Como se constata, as disposições do art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522/2002 prevêem o 

afastamento da condenação em honorários advocatícios quando a Fazenda Nacional reconhecer 

expressamente a procedência do pedido, no prazo para resposta.

É sabedor que a jurisprudência deste STJ ao julgar o REsp 1.202.551/PR (Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 08/11/2011), firmou entendimento segundo o qual, havendo 

resistência à pretensão deduzida por parte da Fazenda Nacional, ao apresentar contestação 

impugnando o pedido formulado pela parte autora, impõe-se o afastamento da norma do artigo, 

19, § 1º, I, da Lei 10.522/2002.

Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
SUCUMBÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. APRESENTAÇÃO DE 
CONTESTAÇÃO. PRETENSÃO RESISTIDA. ART. 19, § 1o. DA LEI 
10.522/2002. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
1.   O art. 19, § 1o. da Lei 10.522/2002 prevê o afastamento da condenação em 
honorários advocatícios quando a Fazenda Pública reconhecer expressamente a 
procedência do pedido.
2.   No caso dos autos, a Fazenda Pública apresentou contestação, impugnando o 
pedido da autora, configurando, assim, a pretensão resistida, o que, ante a 
procedência do pedido, impõe sua condenação em honorários advocatícios.
3.   Recurso Especial a que se dá provimento, para reconhecer o cabimento da 
verba honorária e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
seja fixado o seu quantum, nos termos do art. 20, § 4o. do CPC.
(REsp 1202551/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 08/11/2011) 

No entanto, no caso dos autos, verifica-se que a Fazenda Nacional apresentou 

contestação (fls. 97/119) em 29.12.2014, suscitando a defesa da constitucionalidade do artigo 22, 

IV, da Lei 8.212/1991 e requerendo a suspensão da ação até a prolação definitiva do Recurso 

Extraordinário n. 595.838 pelo Supremo Tribunal Federal, no qual se questiona a validade da 
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contribuição previdenciária cobrada em desfavor das empresas tomadoras de serviços prestados 

por cooperativas.

Em ato contínuo, sem que houvesse pronunciamento nem da parte contrária nem do 

Juízo, a Fazenda Nacional apresentou, em 9.1.2015, petição reconhecendo a procedência do 

pedido e requerendo a desconsideração da peça contestatória.

Assim, impõe-se a interpretação extensiva do disposto no § 1º do art. 19 da Lei 

10.522/2002 para abranger o presente caso, tendo em vista que o reconhecimento da 

procedência do pedido ocorreu em momento oportuno, a despeito da apresentação de 

contestação, a qual não foi capaz de gerar nenhum prejuízo para a parte contrária.

Em suma, nota-se uma peculiaridade nos autos em epígrafe. Conquanto a redação do 

artigo 19, § 1º, inciso I, da Lei n.º 10.522/2002 traga uma norma que isente a Fazenda pública na 

condenação de honorários sucumbenciais - quanto esta reconhece o pedido do autor no momento 

de apresentação de resposta à demanda -, faz-se premente no caso afastar a verba honorária 

imposta à Fazenda Nacional, posto que antes de haver o pronunciamento decisório do juízo, a 

procuradoria fazendária reconheceu por petição incidente (fls. 123/124, e-STJ) a procedência do 

pedido formulado pelo autor e pugnou pela desconsideração da peça contestatória apresentada 

(fls. 97/119, e-STJ).

Logo, denota-se desta atitude processual, um desinteresse em resistir à pretensão 

suscitada pela parte autora, ocasionando neste ínterim, uma prestação jurisdicional célere, pois 

restou dispensada qualquer diligência processual ou probatória para solução da lide. 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional para 

afastar a condenação em honorários advocatícios.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0214955-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.551.780 / SC

Números Origem:  50311059820144047200  SC-50311059820144047200

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS 

OESTE CATARINENSE - SICOOB OESTECREDI 
ADVOGADOS : JEFFERSON NERCOLINI DOMINGUES 

 JANE APARECIDA STEFANES DOMINGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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